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PREFÁO 

"( ... ) la conoscenza d: 

trattamento dei prop1 

dai/a semplice comun 

raccolti, ma esige app 

complessiva dei sensc 

elaborazione che altri 

Stefano Rodotà 

Foi com enorme alegria que reo 
do Dr. Marcello Teive, notáveis pesqui� 
redigir o prefácio à obra coletiva LGPD. 
coordenada e que condensa trabalhos dE 
e pesquisadores de escola, na busca pela 
do espectro de direitos que a Lei Geral 
(Lei nº 13.709/2018) brasileira assegura 

Não há dúvidas de que a promulg 
nQ 115, de 10 de fevereiro de 2022, propi 
fundamental, que já era reconhecido em 
dados pessoais.2 De fato, o acréscimo do 
e garantias fundamentais do artigo 5Q d 
reverberar ainda mais a preocupação d 

1 RODOT À, Stefano. II diritto di avere diritti. Roma­
Valioso o comentário de Ingo Sarlet: "uma corr 
tucionalmente adequada do direito fundamental 
pautada por uma perspectiva sistemática, que, , 
parcial), desse direito, não pode prescindir do di 
por concorrências, tensões e colisões) com outrm 
entre outros pontos a considerar, auxiliam a deter 
mediante o estabelecimento de limites diretos e ir 
ção de dados pessoais como direito fundamental 1 
contributo para a construção de uma dogmátic. 
Fundamentais l:,, Justiça, Belo Horizonte, ano 14, n. 

3 "Art. 5°. ( ... ) LXXIX - é assegurado, nos termrn 
pessoais, inclusive nos meios digitais". 
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